EMENDA Nº   2, AO PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2012
Acrescente-se ao projeto em epígrafe o seguinte Artigo 2º, renumerando-se o subseqüente:

                            “Artigo 2º -  O § 7º do artigo 4º da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

                            “Artigo 4º - .............................................................................................

                            ...............................................................................................................

                            § 7.º - Nos inventários, arrolamentos e nas causas de separação judicial e de divórcio, e outras, em que haja partilha de bens ou direitos, a taxa judiciária será recolhida antes da adjudicação ou da homologação da partilha, observado o disposto no § 2.° do artigo 1.031, do Código de Processo Civil, de acordo com a seguinte tabela, considerado o valor total dos bens que integram o monte mor, inclusive a meação do cônjuge supérstite, nos inventários e arrolamentos:

             Valor Total do Bens em UFESP                                    Alíquota aplicável     /      UFESPs a recolher

        1 - até     4.003,2025 UFESPs .....................................................................................     10 UFESPs

        2 -  de     4.003,2026 UFESPs a   40.032,0256 UFESPs ....    0,2498%

        3 -  de   40.032,0257 UFESPs a 160.128,1024 UFESPs ............................................    300 UFESPs

        4 -  de 160.128,1025 UFESPs a 400.320,2562 UFESPs ............................................ 1.000 UFESPs

        5 -  acima de 400.320,2563 UFESPs ....................................   0,7494% 
JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem o objetivo de atualizar a base de cálculo da taxa judiciária a ser recolhida nos inventários, arrolamentos e nas causas de separação judicial e de divórcio, e outras, em que haja partilha de bens ou direitos.

Em 1º de janeiro de 2004, data a partir da qual a então nova tabela produziu efeitos, o valor da UFESP correspondia a R$ 12,49. Desse modo R$ 50.000,00 equivalia a 4.003,2025 UFESPs; R$ 500.000,00 a 40.032,0256 UFESPs; R$ 2.000.000,00 a 160.128,1024 UFESPs; e R$5.000.000,00 a 400.320,2562 UFESPs.

Tendo em vista que o valor a ser recolhido a título de taxa judiciária é atualizado anualmente quando do reajuste da UFESP, nada mais justo e correto que o valor total dos bens que integram o monte mor, inclusive a meação do cônjuge supérstite, nos inventários e arrolamentos seja estipulado também em UFESP, além da adoção de recolhimento mínimo e de progressividade na ponta de baixo e de cima da tabela.

É o que pretendemos com a aprovação da emenda que ora oferecemos à consideração de nossos nobres pares.

Sala das Sessões, em 25/6/2012
a)  Edmir Chedid

